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DOCENTES DA EDUCAÇÃO BÁSICA BRASIL
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Antônio Lisboa Leitão de Souza2

Maria Helena Augusto3

RESUMO

Este  artigo  se  dedica  a  expor  e  analisar  o tema  resistência  e  organização  político 
Sindical dos docentes brasileiros, a partir de resultados da Pesquisa Trabalho Docente 
na  Educação  Básica  no  Brasil.  Os  dados  da  pesquisa  são  discutidos  à  luz  de 
informações  obtidas  nos  relatórios  documentais  de  cada  estado  pesquisado  e  na 
literatura da área. Conclui-se que há duas dimensões da resistência que se expressam 
simultaneamente no trabalho docente. Uma delas é implícita ao trabalho, cotidiana e se 
manifesta de distintas formas nos locais de trabalho. A segunda é explícita, coletiva, e  
se expressa, sobretudo, pela via sindical. Os novos formatos da organização escolar e 
da organização do trabalho escolar  advindos das  políticas  educativas  em curso nas 
últimas décadas têm apresentado novas limitações para a ação político sindical  dos 
docentes.  Por  outro  lado,  as  políticas  vigentes  têm  também  implicado  novas  e 
complexas  dificuldades  às  direções  sindicais  para  defenderem  e  extrapolarem  os 
interesses corporativos de suas bases. Este distanciamento recíproco entre direção e 
trabalhadores tem propiciado maior vulnerabilidade dos docentes e suas organizações 
ante as medidas que sustentam, ampliam a desvalorização do magistério e consolidam 
uma nova forma de regulação educacional. Ainda assim, a filiação e a participação dos  
docentes nas ações sindicais seguem sendo expressivas, o que pode significar que as  
organizações sindicais, em geral, ainda mantêm credibilidade e potencial aglutinador 
ante seus representados. Espera-se que o debate aqui iniciado possa ser complementado 
e/ou confrontado com outros recortes temáticos realizados sobre a pesquisa citada e  
outras que abordem o conflito na área da educação e com interlocutores desafiados e/ou 
instigados a enfrentá-los.

Palavras Chave: Conflito na Educação, Trabalho Docente, resistência, organização 

sindical.
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Este artigo se dedica a expor e analisar os resultados nacionais da Pesquisa Trabalho Docente na 

Educação Básica no Brasil (TDEBB)4 realizada em 2009 e 2010, em sete estados - Espírito Santo, 

Goiás, Minas Gerais, Pará, Paraná, Rio Grande do Norte e Santa Catarina.  

O recorte desse artigo se dá sobre o tema resistência e organização político sindical, tratados 

em  algumas  questões  do  survey5,  que  consistiu  na  realização  de  entrevistas  junto  a  sujeitos 

docentes.  A  coleta  de  dados  foi  realizada  através  de  questionário  estruturado  que  conjugava 

questões fechadas e abertas.  Foram pesquisadas 34.556 unidades de educação básica das redes 

públicas e conveniada e a entrevista foi realizada com 8.895 sujeitos docentes.  

Os dados quantitativos sobre resistência e organização político sindical são discutidos à luz 

das informações obtidas nos relatórios documentais de cada estado pesquisado e na literatura da 

área. 

Parte-se  do  pressuposto  que  há  duas  dimensões  da  resistência  que  se  expressam 

simultaneamente no trabalho docente. Uma delas é implícita ao trabalho docente cotidiano, e se 

manifesta de distintas formas nos locais de trabalho. A segunda é explícita, coletiva, e se expressa, 

sobretudo,  pela  via  sindical,  ainda  que  se  verifique  nesta  via,  uma  grande  heterogeneidade  e 

fragmentação.  Os novos formatos da organização escolar e da organização do trabalho escolar 

advindos das políticas educativas em curso nas últimas décadas têm apresentado novas limitações 

para  a  ação  político  sindical  dos  docentes.  Por  outro  lado,  as  políticas  vigentes  têm também 

implicado novas  e  complexas  dificuldades  às  direções  sindicais  defenderem e extrapolarem os 

interesses corporativos de suas bases. Este distanciamento recíproco entre direção e trabalhadores 

tem  propiciado  maior  vulnerabilidade  dos  docentes  e  suas  organizações  ante  as  medidas  que 

sustentam e ampliam a desvalorização do magistério e consolidam uma nova forma de regulação 

educacional.  Ainda assim,  a filiação  e a participação dos docentes nas ações  sindicais  seguem 

sendo expressivas, o que pode significar que as organizações sindicais, em geral, ainda mantêm 

credibilidade e potencial aglutinador ante seus representados. Espera-se que o debate aqui iniciado 

possa  ser  complementado  e/ou  confrontado  com  outros  recortes  temáticos  realizados  sobre  a 

pesquisa e com interlocutores desafiados e/ou instigados a enfrentá-lo.

Convém esclarecer que, na pesquisa em tela, partiu-se do pressuposto de que o trabalho docente não 

pode ser considerado fora das relações sociais de produção do mundo capitalista. O seu fim último é 

contribuir  ou  promover  a  emancipação  humana,  através  de  um  processo  formativo  em  suas 

diferentes dimensões. O trabalhador docente está inserido como trabalhador assalariado, em sua 

totalidade, e não possui controle total do processo de trabalho. É por meio da instituição escolar 

4 Informações sobre a pesquisa podem ser encontradas no site do GESTRADO: 
http://www.gestrado.org/images/pesquisas/5/relatorio_sinopse_tdebb.pdf.
5 Cf. OLIVEIRA & VIEIRA (2010).



onde  exerce  seu  trabalho,  que  ele  se  constitui  como  trabalhador  docente,  sendo,  em  muitas 

situações,  flexibilizada  a  sua forma de  contratação.  A instrumentalização da  razão institucional 

(escolar/acadêmica) acaba por interferir diretamente na organização do trabalho docente, tanto em 

relação aos novos marcos regulatórios emergentes nesse contexto, quanto à intensificação, e visível 

precarização das condições, com base nas quais o trabalho é realizado, ou ainda, quanto ao nível de 

sindicalização,  de  resistência  e  de  efetiva  militância  política  e  sindical.  As  consequências  são 

diversas  e  se  expressam de  diferentes  formas.  Somente  quando se  identifica  como trabalhador 

coletivo o trabalhador docente pode perceber que o conhecimento é apenas uma das ferramentas ou 

instrumento necessários ao seu trabalho. Como resultado, as formas de organização e resistência 

desses trabalhadores, seus respectivos métodos de atuação sindical e os conteúdos dessa atuação 

adquirem papel relevante no contexto social mais amplo, onde se realiza o trabalho docente. 

Posto isso, aclara-se que neste capítulo, foram realizados recortes precisos sobre as questões que 

tratam da  resistência  e  da  organização  sindical  dos  docentes  do  país,  procurando-se  promover 

alguns cruzamentos de dados que permitam articular algumas ideias preliminares sobre o tema.

Neste texto, são apresentados, primeiramente os aportes teóricos sobre resistência e organização 

sindical docente que deram sustentação às análises. Em seguida apresentam-se algumas ideias sobre 

o  Movimento  sindical  no  Brasil  com  base  na  produção  acadêmica  e  nos  dados  do  relatório 

documental,  realizado  nos  sete  estados  brasileiros  pesquisados.  O  terceiro  tópico  se  dedica  a 

apresentar os dados do Survey da Pesquisa TDEBB, abordando inicialmente a participação político-

sindical e, finalmente, a resistência dos docentes. 

Aportes teóricos sobre resistência e organização sindical docente

A resistência docente é compreendida como situada no amplo espectro do conflito social, entendido 

como conflito entre capital e trabalho. O conflito se manifesta sob diferentes formas, nos diversos 

momentos  e espaços da vida social,  em todas  as instituições  da sociedade,  fazendo-se também 

presente na educação e, por conseguinte, na escola e no trabalho docente, seja ele exercido no setor 

público  ou  privado.  Para  abarcar  sua  acepção  é  preciso  compreender  a  escola  como  local  de 

trabalho e o docente como trabalhador, desvelando o falseamento contido nas ideias da carreira - 

vocação, amor, dedicação, doação, abnegação e sacerdócio - supostamente próprios do magistério, e 

cujas origens ancoradas em passados remotos encobrem as condições concretas, as relações sociais 

de  produção  nas  quais  se  assenta  o  trabalho  docente.  Há  modos  variados  dos  trabalhadores 

enfrentarem as dificuldades diárias em seu trabalho.  Estas formas de enfrentamento constituem a 

luta dos trabalhadores contra as precariedades das condições de trabalho, a desvalorização a que são 

submetidos, a intensificação do trabalho, à alienação, etc.



Parte-se do pressuposto que em sociedades organizadas sobre a forma capitalista, o trabalho não 

ocorre sem luta. Ela é inerente á sociedade, e nela se manifesta ininterruptamente, em múltiplas 

formas. Em última análise,  os trabalhadores procuram através de ações diversificadas,  direta ou 

indiretamente, escapar da alienação e do controle que lhe é imposto, da dominação e da exploração.

O  conceito  de  trabalhador  não  de  refere  estritamente  ao  trabalhador  com  vínculo  formal  de 

emprego, ou àquele envolvido no trabalho industrial. Não envolve somente o trabalhador produtivo 

ou no que se poderia chamar de trabalho produtivo, mas engloba todo aquele que, para sobreviver 

nessa sociedade, tem que vender a um empregador a sua força de trabalho física ou mental (PARO, 

2002). Portanto, o conceito de trabalhador engloba os docentes e todas as demais categorias que 

atuam no ensino, seja no setor privado ou público.

Muitos autores6 denominam essas ações como manifestações de conflito e de resistência e afirmam 

que estes se fazem presentes em sociedades divididas em classes sociais. 

A  história  já  registrou  várias  ações  diferentes  pelo  mundo.  No  Brasil,  a  Greve  do  Zelo  dos 

metalúrgicos, a operação linguição ou tartaruga dos motoristas de ônibus, a greve da amnésia, as 

casas coloridas do Banco Nacional da Habitação, a destruição de artefatos do trabalho e de símbolos 

da submissão; as grandes greves por salário e jornada de trabalho são também exemplares desse 

tipo de ação. Os trabalhadores as (re) inventam. No campo da educação não é diferente. A educação 

está situada no contexto desse conflito social e é dele parte integrante. A escola, pública ou privada, 

não se exime desse processo. Ela está sujeita às forças conflitantes que exercem influência sobre seu 

controle, objetivo e funcionamento. 

Aliás, pode-se considerar a escola um local propício ás manifestações de luta, tanto por ser um local 

de  trabalho,  quanto  pela  própria  natureza  da  atividade  de  ensino,  onde se  presenciam práticas 

marcadas por fatores históricos, culturais, sociais, institucionais, trabalhistas, entre outros. Trata-se 

de um trabalho relacional, que pode ter consequências importantes na vida das pessoas. O ensino é 

dual, sendo ao mesmo tempo espaço de liberação e reprodução e legitimação social. A contradição 

do ensino é também contradição dos docentes. (POPKEWITZ, 1997).

A escola como instituição estatal e como local de trabalho é suscetível às reivindicações políticas e 

caracteriza-se  por  relações  de  produção  capitalistas.  Constitui-se  como  espaço  de  conflito  e 

resistência, cujas manifestações ocorrem em proporções semelhantes a outros locais de trabalho. Os 

docentes são responsáveis pela implementação das leis de educação e das políticas da escola, mas 

não participam de sua  formulação  e  avaliação.  Tanto  o  processo quanto  os  resultados  de  suas 

atividades são controlados por forças externas. Os professores são submetidos a um processo de 

alienação,  tanto  quanto  outros  trabalhadores.  E  lutam  contra  essa  alienação.  Em  suas  lutas 

6 Cf. Uma síntese de diferentes perspectivas é apresentada por MELO (2009).



cotidianas surgem elementos embrionários, capazes de gerar uma nova forma de organização social, 

um novo comportamento, uma nova mentalidade humana.

Afinal, o que vem a ser resistência? Como se manifesta e por que ocorre? Para Chauí (1986, p.63), 

tanto  pode  ser  difusa,  como  na  irreverência  do  humor  anônimo  que  percorre  ruas,  os  ditos 

populares, os “grafites” espalhados pelos muros das cidades, quanto localizada em ações coletivas e 

grupais – ações deliberadas de resistência.

As relações sociais,  próprias do autoritarismo da sociedade brasileira,  forçam os indivíduos aos 

sistemas de favor e tutela, e suscita práticas para escapar das patronagens. Chauí (1986) considera 

que, por esse motivo, e porque o espaço público é tratado como espaço privado dos dominantes, que 

não há cidadania no país, embora haja os movimentos sociais e populares para alcançá-la.

A dimensão trágica da consciência diz ‘não’, e a prática popular toma a forma de 
resistência,  e  introduz  a  desordem  na  ordem,  abre  brechas,  caminha  pelos 
interstícios da sociedade brasileira. Surge uma outra lógica, que navega contra a 
corrente, diz ‘não’, e recusa a ideia de que a única história possível seja concebida 
pelos dominantes, românticos e ilustrados (CHAUI, 1986, p. 65)

Castoriadis  (1985)  considera  que  a  classe  operária  está  em  luta  constante  para  superar  as 

contradições.  Identifica duas formas de luta:  a explícita,  que se refere à sua organização e ação 

explícita em sindicatos, partidos, greves; a implícita, compreendida como um processo permanente 

de ação e organização no cotidiano do local de trabalho, mas sendo o reverso do trabalho que ali 

ocorre.

A  análise  da  resistência  e  do  conflito  entre  classes  exige  a  compreensão  da  relação  capital  e 

trabalho, que se apresenta como oposição e contradição entre elas. O desequilibro na distribuição 

em favor de uma delas, e em detrimento da satisfação das necessidades sociais básicas da outra, é 

que lhe dá origem. Bruno (1991) relata que a contradição entre a posição, e o que a mobiliza no 

processo de produção, determina o conflito.  É a partir  desse movimento de articulação entre as 

classes  sociais,  que  deve  ser  analisado  o  processo  de  trabalho.  As  resistências  determinam as 

pressões  exercidas  pela  classe  dominante,  ficando  definida  a  luta  de  classes.  As  resistências 

existem,  e  se  fazem presentes  na área  educacional,  embora  assumam características  tais  como: 

ausência de completa adesão, descrédito em alguns movimentos de luta, desarticulação, falta de 

integração da categoria como um todo.

O elemento central da relação social é a ação dos trabalhadores, e o campo da exploração nesse 

sistema,  se  dá  no  processo  de  produção.  A naturalização  da  exploração,  uma vez  que  se  está 

inserido no sistema, faz com que seja escamoteada a exploração. De qualquer forma, a relação é 

antagônica entre classes, e faz surgir o conflito, que dá lugar às resistências. 

Bernardo (1998) classifica as resistências quanto à participação dos trabalhadores e quanto ao modo 

de ocorrência. Podem se constituir em uma combinação, em quatro possibilidades, em um arranjo 



de  duas  em  duas:  individuais  passivas  (alcoolismo,  doenças,  absenteísmo);  individuais  ativas 

(sabotagens, roubo); coletivas passivas (estado de greve, abaixo-assinados, redução de tempo de 

duração  das  aulas,  greves-tartaruga);  coletivas  ativas  (greve  de  fato,  professores  assumindo  as 

escolas e as gerenciando,  movimentos  coletivos  ativos de ocupação dos locais de trabalho).  As 

formas de luta que ocasionam as resistências, e que têm por objetivo diminuir a defasagem entre os 

dois polos antagônicos da relação, podem fazer surgir, diante das manifestações dos trabalhadores, 

duas situações: repressão ou recuperação7. 

A  repressão,  conforme  Bernardo  (1998),  na  perspectiva  do  desenvolvimento  capitalista, 

corresponde  à  estagnação,  e  a  recuperação  ao  progresso.  Quanto  maior  for  o  componente  de 

recuperação mais rápido será o progresso.

A recuperação consiste em aceitar as reivindicações, mas aumentar a complexidade do trabalho e 

diminuir  o  valor  do  produto,  por  meio  de  respostas  que  determinam  o  desenvolvimento  da 

produtividade.  Tais  tendências  às  pressões  dos  trabalhadores  pelo  sistema  capitalista,  não 

representam um recuo, mas o seu progresso. Aumenta-se o tempo de trabalho despendido durante o 

processo de produção e reduz-se o tempo de trabalho (mais-valia relativa). Esta conjunção entre a 

pressão dos trabalhadores e as respostas dos capitalistas, Bernardo (1991) denomina ciclos curtos de 

mais valia relativa.

O conflito capital/trabalho não é característico apenas do setor privado. Ele existe porque existe a 

desigualdade no sistema econômico social. O conflito pode ocorrer também, como já mencionado, 

no  setor  público,  em  que  as  relações  de  trabalho  e  emprego  se  processam,  segundo  formas 

capitalistas. No caso da educação, ocorre segundo Santos (1992) uma dependência dos docentes em relação 

às  instituições  nas  quais  trabalham.  De  modo  geral,  eles  não  participam  da  elaboração  das  propostas 

políticas,  como as  normas  que  regulamentam o seu próprio  trabalho.  Essas  medidas  são,  muitas  vezes, 

concebidas em uma lógica meritocrática, competitiva,  e regidas por razões economicistas, no sentido de 

enxugar despesas. Na atualidade tem ocorrido reestruturação do trabalho docente, ligando-o a resultados  

mensuráveis, associados à avaliação de desempenho. A forma de regulação do seu trabalho exerce efeito  

sobre a escola, e sobrecarrega os professores. A própria organização do modo de trabalho não facilita a  

integração  dos  docentes,  como  uma  categoria  profissional.  As  relações  ocorrem  apenas  no  sentido 

hierárquico, com a própria organização, e com o saber, o conteúdo do ensino. A própria forma como são 

constituídos os cargos, por conteúdos curriculares, não facilita a integração.

Pasquino (1998) afirma haver diversos tipos de conflitos e também diversos níveis em que se pode 

situá-los. Os tipos de conflito se distinguem em função de determinadas características objetivas. 

São elas: i)  as dimensões, o que se mede pelo número de participantes; ii)  a intensidade, medida 

pelo grau de envolvimento dos participantes,  na sua disponibilidade a resistir  até o fim; iii)  os 

objetivos, cuja distinção habitual, porém insuficiente aos olhos do autor, refere-se aos que almejam 

7 Cf. BERNARDO (1991, p. 63-78).



mudança no sistema e os que propõem mudanças  do sistema. Outro aspecto importante levantado 

pelo autor refere-se à forma de manifestação dos conflitos. Segundo ele, a experiência mostra que o 

conflito nem sempre está em ato e não necessariamente se desenvolverá abertamente. Para que se 

verifique um conflito aberto e manifesto, é necessário que os trabalhadores tenham já constituído 

uma forma de organização,  quer se trate  de um grupo organizado estável ou de um grupo que 

apresente uma liderança natural carismática. Uma diferença básica entre conflitos organizados e não 

organizados apontada pelo autor reside no fato de que, nos primeiros, “a insatisfação poderá ser 

traduzida  em  objetivos  reivindicáveis  e  negociáveis  e  poderá,  portanto,  ser  composta”  e,  nos 

segundos, a situação de conflito “não desemboca em negociações.” (p. 229).  Contudo, as formas de 

conflito  organizado  não  esgotam  todas  as  manifestações  conflitivas  no  trabalho,  pois  há 

manifestações  que,  frequentemente  ambivalentes,  são  formas  de  conflito  individual  e  não 

organizado, entre as quais se incluem rotatividade, absenteísmo, sabotagem, indisciplina e outros 

comportamentos  rotulados  como  desafeição  ao  trabalho.  Com  base  em  conclusões  de  várias 

pesquisas, afirma parecer sustentável a tese de que os conflitos organizados e não organizados têm 

funções alternativas, intercambiáveis.  Para exemplificar, Pasquino recorre aos estudos sobre uma 

empresa  automobilística  na  qual  se  observou  uma  diminuição  de  greves  e  um  aumento  do 

absenteísmo, de rotatividade e de acidentes em lugares onde os líderes sindicais mais combativos se 

demitiram. O inverso também foi observado em outras pesquisas.

Como se pode depreender, o tema da resistência é intricado e essas referências se complementam 

tentando capturar a complexidade que o envolve.  

O que se pode depreender da análise feita sobre o trabalho docente na Educação Básica é que se 

trata de um trabalho precário. É precário, tanto o dos professores efetivos, como as demais formas 

de situação funcional (contratados temporários, celetistas), apesar de não se enquadrar totalmente 

em todas as categorias mencionadas pelos autores (CASTEL, 1998; POCHMANN, 1999), porque 

as condições de trabalho são precárias e a remuneração da força de trabalho, os salários pagos aos 

professores  não  são  condizentes  ao  desprendimento,  exigido  pela  função  docente.   O  que  é 

encontrado no cotidiano escolar, devido à precariedade das condições de trabalho e à consciência, 

que os professores têm desta realidade, pode representar indicadores de intervenções necessárias à 

ruptura,  por  parte  dos  próprios  professores,  no  que  se  refere  aos  fatores  que  os  levam a  esta 

situação. 

É a luz desse conjunto de referências aqui aportadas que se busca identificar e analisar a resistência 

e a organização dos docentes manifestas na pesquisa TDEBB, como estas se expressam no banco de 

dados da pesquisa, o que se abordará no próximo tópico.

Movimento sindical docente no Brasil 



Diferentemente das associações profissionais que são de pertencimento obrigatório para o exercício 

de uma atividade, as associações sindicais são de pertencimento optativo e nascem com a intenção 

de obter forças, pela reunião de seus membros, contra os empregadores. 

O movimento sindical em geral, portanto, como movimento generalizado é fruto do crescimento do 

trabalho  assalariado capitalista  e  pode ser  compreendido,  como  o  mais  antigo  e  significativo 

movimento social das sociedades capitalistas. 

Os movimentos de professores, por sua vez, surgem com o crescimento dos sistemas nacionais de 

educação no princípio do século XX e, desde então, vêm crescendo e se complexificando.

Já é notório que os docentes detêm uma capacidade mobilizatória  difícil  de ser encontrada  em 

outros grupos profissionais (TENTI FANFANI, 1998).  Esse fato tem despertado o interesse de 

estudo de áreas como a sociologia do trabalho, história, economia, entre outras.

Na  América  Latina  os  movimentos  docentes  tem  uma  história  desigual,  mas  de  acordo  com 

Tiramontti (2001),  é possível identificar elementos comuns.  Esses movimentos transformaram-se 

em sindicatos  na 1ª  metade do século 20,  primeiramente  no Chile  (1903),  depois na Argentina 

(1917)  e  no  México  (1920).  Somente  nas  décadas  de 1960  a  1970,  surgiram  associações  de 

professores em outros países da Região, como no Brasil (1960), República Dominicana (1961) e em 

El Salvador (1968).  A partir dos anos 1950, os movimentos de professores transformaram-se em 

organizações sindicais e se articularam de modo bastante intricado com as instituições e práticas do 

poder.   Nesse  período ainda  que  os  sindicatos  tenham sido  incorporados  à  malha  de  poder,  a 

articulação  entre  eles  adquiriu  formas  distintas  nos  vários  países,  em  função  da  estrutura 

institucional de poder, das características das elites de governo e da cultura política dominante.

Em muitos dos países, as fronteiras entre as lideranças de uma e outra organização são bastante 

mutáveis,  havendo  frequentes  intercruzamentos  entre  as  burocracias  estatais  e  sindicais.  

Nos  anos  1990,  período  em que  ocorreram as  reformas  dos  sistemas  educativos  nacionais  de 

diversos países da América Latina, as distintas modificações nos sistemas educacionais, nas escolas 

e no trabalho docente, implicaram mudanças nos modos de articulação dessas associações com os 

atores e na reorganização do campo, estabelecendo novas condições e dificuldades  para a ação 

coletiva. 

A grande heterogeneidade que caracteriza os quadros docentes (formação, jornada, salário, vínculo 

de trabalho, etapa ou nível de ensino, tipo de rede, etc.), também aparece nas organizações sindicais 

que representam esse distintos quadros.

No Brasil,  essa heterogeneidade e fragmentação têm como um dos fatores geradores a histórica 

descentralização política e educacional, característica que segundo Gindin (2009), distingue o país 

no contexto latino-americano. 



Outro elemento a ser considerado é modo como os sindicatos se articularam tradicionalmente com a 

estrutura  de  poder  e  seus  referentes  sociais  –  os  professores.  Isso  condiciona  claramente  suas 

estratégias de atuação.  

Em que pesem as recentes transformações operadas nos sindicatos docentes, como de resto ocorre 

com os demais sindicatos de trabalhadores, que pode ser sintetizada em uma crise de representação, 

convém destacar a permanência no âmbito das ações do Estado, na sua condição de empregador, da 

tendência de limitação ao exercício da atividade sindical e não reconhecimento do direito de greve 

aos  servidores  públicos,  apesar  de  ambos  serem  garantidos  na  Constituição  Federal  de  1998. 

Especialmente quanto às greves, não faltaram nos últimos anos, por parte dos governos, práticas de 

judicialização  do conflito  e  adoção de  medidas  punitivas  aos  que  participaram de movimentos 

grevistas  e  paralisações.  Medidas  de repressão  de  distintas  formas  foram utilizadas  pelo  poder 

público. O Estado colocou nas ruas policiais e tropas de choque com o intuito de fazer com que os 

manifestantes recuassem. Deve-se ressaltar também que não foi apenas a violência física que se fez 

presente nesses movimentos, já que  professores sofrem com outros tipos de repressão, como as 

propagandas enganosas na mídia impressa e televisiva.  Trata-se de clara demonstração de que o 

Estado, não reconhece o servidor público como um sujeito detentor de direitos do trabalho e não 

mostra disposição para negociar e repassa para o poder policial e judiciário a responsabilidade que a 

ele, como empregador e antagonista dos trabalhadores e dos sindicatos, deveria tomar. 

Participação político-sindical e resistência dos docentes: dados do Survey da Pesquisa TDEBB

O Questionário/entrevista utilizado na pesquisa TDEBB foi composto por 85 questões. Sua grande 

abrangência resultou a composição de um vigoroso banco de dados que permite tratar dados globais 

do país, bem como desagregá-los por estados e municípios que compuseram a amostra, por redes de 

ensino,  etapas  da  educação  básica,  entre  outras  variáveis,  com  múltiplas  possibilidades  de 

tratamento.  O  tratamento  dos  temas  resistência  e  organização  político-sindical,  embora  não 

prioritário, constitui um dos objetivos específicos da investigação8 e foi contemplado em um bloco 

de  quatro  questões,  sendo  duas  dedicadas  a  mensurar  a  filiação,  a  participação  nas  ações  do 

sindicato  e  a  avaliação  das  ações  do  sindicato  pelos  docentes  e  uma  a  capturar  as  formas  de 

manifestação dos docentes frente a medidas que interferem em seu trabalho. Os resultados desse bloco 

serão abordados nos próximos tópicos.

Filiação 

8 Cf. Informações Gerais sobre a pesquisa TDEBB podem ser obtidas no site < 
http://trabalhodocente.net.br/pesquisa.php>.

http://trabalhodocente.net.br/pesquisa.php


Na pesquisa TDEBB, dos 8.712 docentes entrevistados - (casos válidos), 5.433 (62,4%) afirmaram 

não vincularem-se a sindicato,  e 3.279 (37,6%) afirmam possuir vínculo sindical.   Essa taxa de 

filiação pode parecer baixa, mas algumas considerações indicam exatamente o contrário.

Alguns  autores9 argumentam  que  o  poder  sindical  se  mede  mais  pelo  poder  de  iniciar  ações 

coletivas, encerrá-las quando for o caso, ou impedir que ocorram sem o consentimento do sindicato 

do  que  pela  capacidade  de  arregimentar  filiados.  Isto  porque  a  filiação  sindical  não  denota 

necessariamente  disposição  para  a  ação coletiva,  que  é,  em última  análise,  a  forma  efetiva  de 

exercício de poder por parte dos sindicatos. A filiação ao sindicato é, portanto, um dos indicativos 

utilizados aferir a densidade e a representatividade sindical trabalhadores, mas tomado de forma 

isolada e descontextualizada ele não só é insuficiente como pode induzir ao equívoco. Posto isso há 

que se considerar que muitos fatores incidem sobre as taxas de filiação e sua análise deve se dar de 

forma articulada a outras variáveis.

No Brasil, os trabalhadores não necessitam filiar-se a sindicatos para ter acesso aos resultados de 

suas lutas, que são extensivos ao universo de sua representação. O sindicato único na base territorial 

é seu representante compulsório. Apenas os filiados votam em eleições sindicais, mas os que não 

são  filiados  participam  e,  em  geral  ativamente,  em  medidas  de  força  protagonizadas  pelas 

organizações sindicais. 

A média de filiação sindical  no Brasil  gira em torno de 20%, taxa estável  há anos,  embora se 

observe reconfiguração interna de seus integrantes. Ante essa taxa geral, o resultado da filiação dos 

docentes na pesquisa TDEBB (37,6%), apresenta-se muito mais expressivo. Contudo, é importante 

destacar que o conceito ampliado de docência, utilizado na pesquisa10, inclui respondentes que não 

são propriamente professores. Muitos deles possuem formação ou vínculo empregatício, como é o 

caso de estagiários e oficineiros, ou possuem vínculo fraco, como ocorre com os contratados por 

tempo determinado. Essa condição tende a dificultar a vinculação sindical. 

Por outro lado, a pesquisa contou exclusivamente com informantes em atividade, o que exclui os 

trabalhadores aposentados, geralmente computados nos números dos sindicatos. Como se sabe, na 

atualidade,  os  aposentados  representam  número  significativo  de  filiados  e,  em  alguns  casos, 

alcançam maioria, com percentuais acima de 50% do total de filados a sindicatos. Trata-se de um 

contingente de filiados que vem sofrendo grandes perdas com as ultimas medidas dirigidas aos 

inativos.

Outro fator a ser considerado, é a precariedade salarial dos docentes da educação básica no Brasil, o 

que  implica,  em  muitos  casos,  baixa  margem  consignável  nos  vencimentos  dos  docentes, 

9 Cf. PIZZORNO, 1978; TILLY E TILLY, 1998; CARDOSO, 1999.
10 Na Pesquisa considera-se sujeito docente os profissionais que desenvolvem algum tipo de atividade de ensino ou 
docência, sendo compreendidos pelos professores e por outros profissionais que exercem atividade de docência. Cf. site 
<http://trabalhodocente.net.br/relatorio_sinopse.pdf >

http://trabalhodocente.net.br/relatorio_sinopse.pdf


dificultando ou mesmo inviabilizando a contribuição sindical requerida, em geral em torno de 1% 

dos salários. Além disso, a contribuição que é operada pelo poder público é em geral submetida a 

trâmites burocráticos, que também dificultam ou inviabilizam a vinculação sindical.

O quadro geral em se inserem as organizações sindicais dos docentes no Brasil é caracterizado por 

grande heterogeneidade e fragmentação. Os sindicalizados estão distribuídos entre redes municipais 

e  estaduais  e  uma pequena parcela  se  encontra  em instituições  privadas  conveniadas.  A maior 

presença  de  sindicalizados  é  verificada  nas  capitais.  A organização  dos  docentes  no  interior  é 

dificultada  pela  ausência  de  uma  entidade  sindical  que  os  agregue  e  represente  no  próprio 

município.  Há sindicatos estaduais e municipais de docentes ou trabalhadores da educação, mas 

existem também, sindicatos dos servidores da Prefeitura (servidores gerais municipais) e sindicatos 

que englobam regiões dos estados, reunindo grupos de municípios.  Essa situação já bastante tratada 

na literatura da área é confirmada na pesquisa documental da pesquisa TDEBB11. Podem ser citados 

vários sindicatos de abrangência estadual, representativos dos docentes investigados: Sindicato dos 

Trabalhadores  em  Educação  do  Rio  Grande  do  Norte  (SINTE-RN);  o  Sindicato  Único  dos 

Trabalhadores em Educação de Minas Gerais (SIND-UTE/MG);  Sindicato dos Trabalhadores em 

Educação de Santa Catarina (SINTE-SC); Sindicato dos Trabalhadores  de Educação Pública do 

Estado  do  Pará  (SINTEPP);  Sindicato  dos  Trabalhadores  em Educação  Pública  do  Estado  do 

Espírito Santo (SINDIUPES), Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Paraná (APP-

Sindicato). Em âmbito municipal verifica-se, o Sindicato dos Trabalhadores em Educação da Rede 

Pública Municipal de Belo Horizonte (SINDREDE/BH), capital do estado de Minas Gerais. 

Em alguns dos municípios pesquisados se verificam seções locais do Sindicato Estadual, como é o 

caso da seção local do SINTEPP no Município de Curralinho, no Pará.

Em muitos municípios, os docentes das redes municipais não possuem organização sindical própria 

e se integram à base  de sindicatos do serviço público municipal,  como o Sindicato do Servidor 

Público  Municipal  de  Planaltina (SINDIPLAG),  em  Goiás;  o  Sindicato  dos  Trabalhadores  no 

Serviço Público Municipal de Florianópolis (SINTRASEM), em Santa Catarina; e em Minas Gerais 

que  aparece  com  vários  exemplos,  encontra-se  o  Sindicato  dos  Trabalhadores  Municipais  de 

Divinópolis e Região Centro-Oeste de MG (SINTRAM), uma entidade que representa servidores 

públicos  municipais  de  Bambuí  e  de  outras  inúmeras  cidades12;  o  Sindicato  dos  Trabalhadores 

11 O  survey da pesquisa TDEBB foi precedido de pesquisa documental realizada em todos os estados e municípios  
participantes, com o objetivo de retratar a política educacional em cada um desses locais, bem como caracterizar suas  
redes de ensino. Um dos itens indicados para levantamento foi a organização sindical dos docentes. Contudo, ante as 
outras prioridades, esse tópico foi secundarizado na pesquisa documental e deixou lacunas em alguns dos estados e 
municípios pesquisados.
12 São elas: Araújos, Arcos, Bambuí, Bom Despacho, Camacho, Candeias, Carmo da Mata, Carmo do Cajuru, Claúdio,  
Conceição do Pará,  Córrego Dantas,  Divinópolis,  Doresópolis,  Esmeraldas,  Florestal,  Formiga, Igarapé,  Igaratinga, 
Iguatama, Itapecrica, Itatiaiuçú, Itaúna, Japaraíba, Lagoa da Prata, Leandro Ferreira, Luz, Marilândia, Mateus Leme, 
Moema, Nova Serrana, Oliveira, Onça do Pitangui, Pains, Pará de Minas, Pedra do Indaiá, Perdigão, Pequi, Pimenta,  
Pitangui, Piumhí, Santo Antônio do Monte, São Francisco de Paula, São Gonçalo do Pará, São José da Varginha, São 



Municipais  de  Formiga  e  Região  (SINTRAMFOR),  em  Formiga;  o  Sindicato  dos  Servidores 

Públicos  Municipais  de  Paracatu  (SINDSPAR) e  o  Sindicato  dos  Servidores  Públicos  de  Raul 

Soares (SINDSRAUL).

Registra-se ainda,  a existência  de sindicatos de outras categorias mais amplas,  que representam 

educadores infantis de creches conveniadas (com o poder público municipal), como é o caso do 

Sindicato  dos  Empregados  em  Entidades  Culturais,  Recreativas,  de  Assistência  Social,  de 

Orientação e Formação Profissional no Estado de Minas Gerais (SENALBA/MG). 

Como se vê, há uma grande variedade de entidades e cada uma delas possui história singular, 

estrutura,   e   um   rol   de   reivindicações  próprias,   entre   outras   características,   que   dificultam   a 

unidade dos docentes em suas lutas. Há que se destacar, ainda, a existência de maior dificuldade 

de ação dos sindicatos no interior, devido às pressões mais diretas dos governos locais. Além disso, 

os sindicatos são ainda tensionados por associações tradicionais, que não raro ainda hoje disputam 

espaços de atuação e por novos atores que entram também em cena no cenário atual, trazendo novas 

tensões  para  os  sindicatos,  como  é  o  caso  daqueles  que  emergem como resultado  do Sistema 

Nacional de Avaliação e objetivam realizar avaliações de desempenho dos docentes. 

Por  fim,  há que se considerar  que há também dificuldades  para a  vinculação sindical  que tem 

origem na forma como o trabalho docente se organiza nos locais de trabalho. A precarização e a 

intensificação do trabalho, entre outras consequências das políticas educacionais em curso, dão seu 

contributo  deletério  à  organização coletiva  dos  docentes.  Esse tema será  retomado no próximo 

tópico.

Formas de participação

Na pesquisa TDEBB, entre os docentes filiados a sindicato 2.144 afirmaram participar das ações e 

tomadas  de  decisões  sindicais,  sendo predominante  a  participação  esporádica,  que  contou  com 

1.405 das respostas (65,5%) contra 739 (34,5%) que afirmaram participar ativamente. Estes 2.144 

filiados representam 24,5% do total dos docentes entrevistados.

Os motivos da sindicalização e participação não foram perguntados diretamente no questionário, 

mas  há  algumas  hipóteses  que  podem  ajudar  a  refletir  e  devem  ser  confirmadas  em  estudos 

posteriores, entre as quais se podem destacar a falta de tempo dos professores ante a intensificação 

do trabalho a que estão submetidos; a ausência de formação política dos professores; a falta de 

credibilidade  na  ação  política  dos  sindicatos;  o  distanciamento  das  direções  e  suas  bases;  as 

dificuldades com a burocracia dos sistemas de ensino, entre outros. 

Sebastião do Oeste e Tapiraí.



São muitos os estudos que têm demonstrado a precarização e a intensificação do trabalho docente. 

A luta por aumentar rendimentos e responder aos múltiplos requerimentos que são dirigidos a esses 

trabalhadores em sua jornada de trabalho e para além dela, tem implicado exercício de atividades 

em  mais  de  uma  instituição  escolar,  trabalho  em  dois  ou  três  turnos,  e  desenvolvimento  de 

atividades  laborais  em seus  tempos livres.  Esse quadro não pode ser  deixado de considerar  na 

análise da participação político-sindical desses trabalhadores em seu cotidiano, contexto em que a 

pesquisa foi realizada. Afora isso, há que se considerar que em situações de conflito, como greves, a 

participação ativa extrapola os trabalhadores sindicalizados e alcança um universo muito maior da 

base  representada  pelo  sindicato.  Nesses  momentos,  se  verifica  maior  mobilização  dos 

trabalhadores em torno de interesses comuns constantes da pauta de reivindicação, se intensifica a 

comunicação  entre  direção  e  sindicato,  os  trabalhadores  se  apropriam  de  conhecimentos  antes 

dispersos e ou inacessíveis, e, em geral se promove uma grande formação política, que pode vir a 

constituir  em acúmulo  de forças  coletivas  para  lutas  futuras,  independentemente  de  filiação  ao 

sindicato.

Filiação/Tipo de Participação/Escolaridade

Ao cruzar a filiação sindical, tipo de participação e a escolaridade dos informantes, observa-se que 

entre  os  que  possuem  pós-graduação  (2.528  respondentes),  a  sindicalização  é  maior  (2.009 

respondentes), e também é maior o número de respondentes que afirma participar de forma ativa 

nas decisões do sindicato (472 dos entrevistados do total de 739 respondentes).

Essa relação também é observada entre os que afirmam ter graduação (2528 respondentes), porém 

com uma significativa queda em relação aos pós-graduados, com 900 respondentes sindicalizados. 

E a relação se repete entre os que afirmam possuir ensino médio, em que a participação ativa se 

apresenta com números ainda mais reduzidos (67 repostas) que os expressos entre os graduados.

Pode-se inferir que a maior escolaridade do docente guarda relação positiva tanto com a filiação 

sindical quanto com a participação ativa nas decisões e ações sindicais.

Tal  correlação  dá  indícios  e  pode  ser  analisada  a  luz  da  concepção  que  considera  o  direito  à 

educação  como deflagrador  e  estimulador  da  tomada  de  consciência  e  reivindicação  de  outros 

direitos (sociais, políticos, trabalhistas).

Filiação/Tipo de Participação/Salário

Ao cruzar a filiação sindical, tipo de participação e o salário dos informantes, observa-se que à 

medida que aumenta o salário cresce o percentual  de sindicalizados que participa das ações do 

sindicato  e  a participação ativa.  Pode-se inferir  que o maior  salário  do docente  guarda relação 



positiva tanto com a filiação sindical quanto com a participação ativa nas decisões e ações sindicais, 

conforme a tabela 1, a seguir. 

Tabela 1 - Cruzamento dos dados salariais com filiação ao sindicato

Faixas Salariais 
(Em Salários Mínimos)

Filiado ao Sindicato?

Não

Sim, e participo 
ativamente de todas 
as ações e tomadas 

de decisões

Sim, e participo 
esporadicamente 

das ações e 
tomadas de 

decisões

Sim, mas não 
participo das 

ações e 
tomadas de 

decisões
Até 1 salário mínimo (SM) 
(até R$ 465,00)

86,8% 2,8% 3,2% 7,2%

Mais de 1 SM a 2 SM 
(de R$ 465,01 a R$ 930,00)

68,7% 6,4% 11,9% 13,0%

Mais de 2 SM a 3 SM 
(de R$ 930,01 a R$ 1.395,00)

58,7% 9,9% 17,8% 13,6%

Mais de 3 SM a 4 SM 
(de R$ 1.395,01 a R$ 1.860,00)

54,9% 11,0% 19,8% 14,3%

Mais de 4 SM a 5 SM 
(de R$ 1.860,01 a R$ 2.325,00)

50,5% 10,1% 24,5% 14,9%

Mais de 5 SM a 7 SM 
(de R$ 2.325,01 a R$ 3.255,00)

53,6% 10,9% 22,5% 13,0%

Mais de 7 SM a 10 SM 
(de R$ 3.255,01 a R$ 4.650,00)

50,3% 11,6% 23,8% 14,3%

Mais de 10 SM a 20 SM 
(de R$ 4.650,01 a R$ 9.300,00)

47,1% 14,7% 20,6% 17,6%

Fonte: Banco de dados da pesquisa TDEBBB- Gestrado/UFMG

Sindicalização/Tipo de Vínculo 

O teste de qui-quadrado indicou uma associação entre o tipo de vínculo e filiação/participação no 

sindicato. Pelo coeficiente de Spearman pode-se afirmar que se trata de uma correlação positiva e 

baixa. Isto significa dizer que na amostra os concursados são os que mais apresentam participação 

no sindicato e à medida que se caminha no sentido da “precarização” do vínculo de trabalho a 

filiação  e  a  participação  diminuem.  Mas  embora  os  estatutários  sejam os  que  mais  participam 

apenas 11,2% deles participam ativamente, e 21,8% participam esporadicamente. Pode-se levantar a 

hipótese de que a precarização do vínculo distancia os docentes do sindicato e reduz a capacidade 

de participação, sobretudo a participação ativa dos sindicalizados.

Filiação/Tempo de Trabalho na Educação 

O teste de  qui-quadrado indicou uma associação entre as variáveis.  Pelo teste de correlação de 

Spearman podemos observar que se trata de uma relação negativa baixa. Para esta variável significa 



dizer que à medida que passamos das faixas de tempo de trabalho na educação temos um aumento 

do número de docentes que se encontram filiados ao sindicato e participam ativamente nas tomadas 

de decisão. Pode-se inferir que a experiência de trabalho, e, por conseguinte, a experiências com as 

tensões presentes no trabalho, aproximam os trabalhadores da organização sindical.     

Avaliação da Atuação do Sindicato/Problemas que Afetam o Trabalho

A maior parte dos respondentes de todas as etapas da educação básica totalizando 5.610 (63,78%) 

considera  a  atuação  do  sindicato  pouco  satisfatória  (2.695,  30,64%)  ou  insatisfatória  (2.915, 

33,14%) em relação aos problemas que afetam o trabalho.  Tais resultados parecem relacionar-se a 

baixa capacidade dos sindicatos de oferecerem respostas às questões relativas ao cotidiano e ao 

local de trabalho dos respondentes, ou seja, às relações de trabalho, aqui entendidas como aquelas 

que  dizem  respeito  às  relações  sociais  no  interior  da  instituição  (a  forma  como  o  trabalho  é 

realizado, relações de poder, etc.). O distanciamento das direções sindicais do local de trabalho e a 

ausência  de  organizações  nos  locais  de  trabalho  parecem  favorecer  a  vulnerabilidade  dos 

trabalhadores no enfrentamento das tensões que se expressam no cotidiano do trabalho, sobretudo 

em  um  contexto  de  precariedade  dos  vínculos  trabalhistas,  vulnerabilidade  no  emprego  e 

diversificação dos mecanismos de controle sobre o trabalho.

Filiação a Partido Político

A maioria dos 7895 docentes da educação básica participantes da pesquisa não é filiada a partidos 

políticos. Apenas 836 (9,5%) dos entrevistados afirmam possuir filiação político partidária.  Não se 

pergunta sobre a que partido se refere. 

Desagregando-se os dados para os são sindicalizados verifica-se que os que participam das ações e 

tomadas de decisões dos sindicatos conforma a grande maioria, com 1794 respostas, mas predomina 

entre essas a participação esporádica, com 1.223 respostas.  Chama atenção, entretanto, o número 

de sindicalizados,  1.028 docentes,  que não participa das ações e deliberações do sindicato,  mas 

mantém vínculo com partido político.  Levanta-se a hipótese de pertencimento a partido político 

diferente  daquele  que  tem maior  aproximação  com a  direção  do  sindicato  da  categoria  a  que 

pertencem tais docentes. 

Formas de Manifestação Frente a Medidas que Interferem em seu Trabalho

Nesta questão o respondente pode marcar até três alternativas e foi considerada a que mais pode 

fornecer  elementos  para investigar  formas implícitas  de resistências,  pois captura momentos  do 

cotidiano dos docentes em seu local de trabalho. 



As análises dos dados apontam que quando discordam de uma medida que interfere diretamente em 

seu trabalho estes se manifestam, em primeiro lugar, com a direção da escola, acompanhado da 

opção “conversa com os  colegas  na sala  dos  professores”.  Essa opção indica uma tentativa  de 

resolver os problemas de forma coletiva, expondo abertamente seus problemas, para a direção ou 

para os colegas, conforme a tabela 2, a seguir.

Tabela 2 – Formas de manifestação dos docentes quanto às medidas que discordam

Opções N Percentual
Conversa pelos corredores 562 3,03

Conversa com os colegas na sala dos professores 5580 30,66

Conversa com a direção da unidade educacional 6835 37,60

Fica em silêncio, apesar da insatisfação 1112 6,11

Não cumpre as normas e as exigências com as quais não concorda 556 3,05

Aceita e cumpre as exigências, pois acha que não adianta reclamar 1276 7,01

Aparenta aceitar, mas só cumpre as exigências que considera coerentes 1397 7,68

Reclama com o sindicato 577 3,20

Outros 302 1,66

Total 18197 100,00

Fonte: Banco de dados da pesquisa TDEBBB- Gestrado/UFMG

A predominância de respondentes que afirmam buscar solucionar os problemas junto à direção da 

escola pode indicar a tentativa de recorrer e efetivar um tipo de gestão mais democrática no interior 

da  escola,  o  que  está  prescrito  nas  legislações  nacionais  e  locais,  bem como em programas  e 

discursos atuais, mas que ainda não se constituem práticas generalizadas nas escolas.  

As opções “fica em silêncio” e “aceita e cumpre as exigências,  pois considera que não adianta 

reclamar”, se agregadas, representam 13,12% das respostas. Essas indicam resignação, que constitui 

uma forma de resistência passiva.

O número de respondentes que apontaram que “não cumprem abertamente as normas...” (3,05%) 

indica que as formas de resistência abertas são reduzidas.  7,68% dos respondentes responderam 

que “aparentam aceitar”.  Essa opção pode revelar resistências que não provocam exposição dos 

docentes,  mas  que  detém  potencial  de  dificultar  ou  inviabilizar  medidas  consideradas 

inconvenientes. 

Como  a  questão  permite  três  opções,  pode-se  inferir  que  esse  tipo  de  resistência  pode  ser 

combinado com as opções mais destacadas (conversa com a direção e com os colegas).

No cruzamento dos dados sobre formas de manifestação frente  a  medidas que interferem em seu 

trabalho, com outras questões, que refletem aspectos do cotidiano dos docentes e as suas condições 



de trabalho, os dados apontam que 52,9% dos respondentes consideram que houve ampliação do 

controle  sobre  suas  ações,  59,2% consideram que  houve  aumento  das  exigências  sobre  o  seu 

trabalho em relação ao desempenho dos alunos, 67,4% informam que incorporaram novas funções e 

responsabilidades,  e  82,2% observam  transformações  e  repercussões  das  medidas  sobre  o  seu 

trabalho. Entretanto, o que mais sobressai é o modo como se sentem em relação aos salários. De 

8.593 docentes que responderam a questão, 7.103 declaram-se insatisfeitos ou muito insatisfeitos 

com os seus salários.  Deste total, 2.150 destacam-se, revelando ações que configuram resistência 

quanto às medidas com as quais discordam. 

O baixo  número de  respondentes  que  afirmam que “reclamam com o sindicato”,  (3,2%) pode 

indicar a baixa capacidade de influência dos sindicatos sobre as questões do cotidiano do trabalho 

dos docentes. Pode significar que o sindicato é identificado como instituição que trata de questões 

mais gerais afetas à categoria, tais como salário, carreira, entre outros, mas com pouco alcance para 

atuar nas tensões cotidianas do trabalho no interior das escolas. 

A opção “outras” indica formas de se manifestar que podem revelar ações, conscientes ou não, não 

contempladas  nas  respostas  previstas.  Mesmo  de  baixa  incidência  são  indícios  de  formas  de 

resistência  implícita.  Dentre  as  outras ações  indicadas  (totalizando 302), destacam-se: “aceita  e 

cumpre as exigências, mesmo depois de reclamar, visto que é da legislação”; “aceita, cumpre as 

exigências, se for para melhorar, mas antes questiona”; “aceita, mesmo não concordando”; “cumpre 

as exigências mesmo depois de reclamar”; “cumpre mesmo indignada”; “cumpre, porém reclama”. 

Essas respostas significariam uma variação do item proposto no questionário: “aceita e cumpre as 

exigências,  pois  acha  que  não adianta  reclamar”;  visto  que  os  docentes  afirmam nessas  outras 

respostas que reclamam, o que aponta um caminho para romper com a passividade.

Considerações finais

Os dados do survey da pesquisa TDEBB permitem algumas considerações e inferências gerais sobre 

a resistência e a organização político sindical dos docentes entrevistados, mesmo que este tema não 

tenha se constituído o objeto prioritário da pesquisa. Os dados revelam que tanto a filiação sindical 

quanto  a  participação  dos  docentes  está  relacionada  positivamente  com  o  maior  nível  de 

escolaridade dos docentes, com o maior tempo de trabalho na educação, com o mais alto salário e o 

vínculo empregatício forte. 

Considerando que estas variáveis são constitutivas da valorização do magistério, pode-se inferir que 

a participação político sindical dos docentes é favorecida por sua valorização. Como as políticas 

educativas  em curso  estão  resultando  em maior  precarização  do  trabalho  docente,  seus  efeitos 

nocivos se expressam na capacidade de participação político sindical dos docentes, como também, 

na capacidade de defesa da melhoria da qualidade da educação.



Pode-se inferir, ainda, que qualidade da educação, valorização docente e capacidade de organização 

político-sindical são fatores que se relacionam de forma forte e, portanto, devem ser tratados de 

forma  articulada,  na  prática,  nas  políticas,  nas  análises  dessas  políticas.  Essa  articulação,  não 

obstante, constitui um grande desafio. 

Os temas resistência e a organização político sindical dos docentes de fato vêm sendo reconhecidos 

em vários campos do saber como oportunos e relevantes. Isso é evidente na sociologia, na história, 

na ciência  política,  na saúde.  E é igualmente relevante e oportuno no campo da educação,  nos 

estudos do trabalho no espaço da educação pública,  das políticas educativas,  das relações entre 

trabalhadores docentes e poder público, dos trabalhadores entre si, enquanto coletivo, e destes com 

suas organizações associativas.

A aproximação com os dados da pesquisa confirma essas assertivas,  ao mesmo tempo em que 

anuncia lacunas de conhecimento, e aponta desafios teóricos metodológicos para as pesquisas sobre 

o  trabalho  docente.  Para  responder  a  essas  questões  torna-se  necessário  colocar  tais  temas  em 

prioridade na agenda de pesquisa. A etapa seguinte consiste em reunir as perspectivas dos distintos 

atores que atuam no campo, que em confronto, podem contribuir para o avanço do conhecimento 

nesse campo.

Trata-se, portanto de temas em ascensão, e se faz necessário situá-los no contexto macroestrutural, 

marcado  atual  pela  complexidade  que  caracteriza  o  capitalismo  no  seu  atual  estágio  de 

desenvolvimento. Ante aos seus novos requerimentos o trabalho em geral é reestruturado e também 

se complexifica gerando novas contradições e tensões que, em um movimento dinâmico e dialético, 

conferirão nova complexidade às lutas dos trabalhadores. 

Nesse  contexto,  a  reestruturação  educacional  empreendida  a  partir  dos  anos  1990  implicou, 

também,  em maior  complexidade  da  docência,  em razão dos  novos requerimentos  que  lhe  são 

dirigidos. O trabalho docente sofreu e vem sofrendo transformações significativas em razão das 

novas e múltiplas legislações, o que ainda não está perfeitamente apreendido, inclusive por suas 

organizações  sindicais.  Esse desconhecimento  se expressa,  em distintas  nuanças,  nos  sindicatos 

pesquisados. 

A nova abrangência do trabalho, o novo perfil dos docentes, a grande heterogeneidade vertical e 

horizontal  presente  na  profissão,  as  múltiplas  exigências  sob  a  égide  da  performatividade,  a 

precariedade das condições e a intensificação do trabalho, acrescidos pela crescente falta de tempo 

dos trabalhadores e das direções sindicais, para discutir e refletir individual e coletivamente sobre 

tais questões, têm acarretado maiores dificuldades de organização coletiva em torno de interesses 

comuns.



Em meio a esse processo, as organizações sindicais também sofrem significativas transformações: 

crescem e se diferenciam os  contingentes  de filiados;  multiplicam-se;  dividem-se internamente; 

amplia-se o leque de demandas e atuações que lhe são requeridas. 

A fragmentação dos trabalhadores docentes,  expressa entre outros fatores nos distintos vínculos 

empregatícios,  nas  diferentes  áreas  de  atuação,  em  distintas  redes  de  ensino,  etapas,  níveis  e 

modalidades  da  educação,  também  se  expressa  em  suas  organizações  sindicais,  provocando 

dificuldade de definição de objetivos e estratégias comuns e fortes tensões.

Além disso, a vinculação ou proximidade das direções sindicais a partidos políticos que ocupam 

governos  (federal,  municipal,  estadual)  e  que  são  os  principais  antagonistas  dos 

trabalhadores/sindicatos referentes do setor público trazem limites e novas tensões ao movimento 

docente.  Essas tensões estão igualmente presentes entre as organizações sindicais que integraram 

este estudo e destas com suas bases.

O distanciamento das direções sindicais dos locais de trabalho, seja por reiteradas participações em 

mandato sindical, seja por dificuldade de acesso às escolas, tem trazido dificuldades para apreensão 

dessa realidade. 

Por outro lado, o distanciamento dos trabalhadores de seus sindicatos, seja por falta de crença na 

representatividade  de  seus  interesses  ou  por  absoluta  falta  de  tempo  ante  a  precarização  e  a 

intensificação do trabalho, fatores que têm sido apontados em inúmeras pesquisas recentes, tem, 

também,  dificultado a organização coletiva desses trabalhadores,  o que também se expressa no 

conjunto de organizações focalizadas neste estudo.

Embora  os  resultados  das  lutas  dos  sindicatos  e  trabalhadores  docentes  se  apresentem  pouco 

expressivos,  comparativamente  à  pauta  de  reivindicações,  a  capacidade  ou  a  expectativa  das 

organizações de trabalhadores em educação de bloquear, negociar ou influir de alguma maneira na 

agenda das políticas educacionais tem contribuído para aglutinar os trabalhadores e possibilitar-lhes 

formação política,  que não vem sendo sistematicamente efetivada no cotidiano, seja pela via da 

formação inicial ou continuada, seja pela sindical, seja no trabalho real. Essa possibilidade emerge, 

sobretudo durante  as  greves  protagonizadas  pelas  organizações  sindicais  do  setor  público,  bem 

como de outras distribuídas pelo país.  Esse talvez seja o maior ganho dos trabalhadores docentes 

em greve nos últimos anos: romper com a alienação que lhes é importa pela forma como o trabalho 

está objetivamente organizado.

O estudo da resistência e da organização sindical docente tem apontado que as lutas empreendidas 

pelos  docentes  são  reiteradamente  centradas  no  eixo  da  valorização  do  magistério  e,  mais 

particularmente,  sobre  os  seus  pilares  salário  e  carreira,  ambos  princípios  constitucionais  e 

reproduzidos em leis nacionais, estaduais e municipais. 



Tais  lutas  fundamentadas  no  direito  dos  trabalhadores,  ainda  que  venham demonstrando  força 

numérica  e  de  intensidade;  apoio  explícito  da  comunidade  escolar  e  de  outros  segmentos  da 

sociedade, tais como setores da academia, organizações do movimento social, entre outras; têm sido 

julgadas ilegais e abusivas. O conflito é judicializado e a força do movimento não traslada para a 

política.   Eis  temas  de  pesquisa,  entre  outros  que poderiam trazer  novos aportes  à  analise  das 

políticas educativas e do trabalho docente.

Convém destacar que o movimento docente tem despertado a atenção de pesquisadores e fomentado 

a discussão internacional,  colocando os sindicatos docentes como parte da agenda de discussão. 

Indaga-se  o  seu  potencial  como  força  social  política  numericamente  expressiva  contra 

capital/empregadores. A sua potencialidade de extrapolar a luta corporativa e alcançar patamares 

mais amplos da luta de classe.

Acredita-se  que  as  políticas  educativas  e  o  trabalho  docente,  analisados  por  meio  das  ações  e 

tensões do movimento docente,  representam um caminho rico, inclusive no que se refere à luta 

implícita desses trabalhadores, pouco estudada.

Daí  também decorre  a  importância  de  valorizar  e  fomentar  pesquisas  teóricas  e  empíricas,  em 

programas de pós-graduação em educação, sobre a resistência e organização sindical docente em 

âmbito local, regional, nacional e internacional, e socializar seus resultados como meio não só para 

iluminar  as  análises  sobre  as  políticas  educacionais,  e  o  trabalho  docente,  mas  também  como 

estratégia  que possa contribuir  para a luta  coletiva  dessa categoria  em âmbito local,  regional  e 

internacional e para a luta mais ampla dos trabalhadores.

Os desafios são muitos e se colocam para distintos sujeitos. Aos sindicalistas coloca-se o desafio da 

autocrítica em relação a sua própria representatividade política frente a categoria que implica a 

compreensão do sindicato e seu papel na produção da crítica, na organização dos trabalhadores e na 

resistência  em  vista  da  superação  das  contradições  sociais  do  trabalho;  reconhecimento  da 

importância da militância política entre outras, e;  pela a construção de um sindicalismo crítico, 

autônomo e que reflita, em suas ações, o pensamento e as expectativas dos próprios trabalhadores. 

Ao poder público, na condição de empregador, coloca-se o desafio da autocrítica, do que vem sendo 

negado aos trabalhadores públicos, e em particular ao trabalhador docente: o acesso aos direitos do 

trabalho.

Aos trabalhadores apresenta-se o desafio de criar formas de enfrentar a fragmentação a que estão 

submetidos no trabalho real, nos movimentos coletivos e na relação com as direções das entidades 

sindicais.

A academia, por sua vez, apresenta-se o desafio de valorizar o tema da resistência e organização 

coletiva docente no ensino, na pesquisa e na extensão, produzindo, socializando e confrontando 

conhecimentos. Trata-se, portanto, de uma tarefa coletiva.
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